
RECURSO ESPECIAL Nº 2153302 - MS(2024/0231777-6)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
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EMENTA

 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. SEGURO DE VIDA
EM GRUPO. INTERESSE DE AGIR. REQUERIMENTO
ADMINISTRATIVO. NECESSIDADE. ACÓRDÃO EM DESARMONIA
COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. RECURSO ESPECIAL
PROVIDO.
1. O interesse de agir exige demonstração de necessidade e
adequação. Nas indenizações securitárias, o  do  impõe art. 771 CC/02
a comunicação do sinistro, que formaliza o pedido de indenização e
condiciona a própria exigibilidade da obrigação. Ausente o
requerimento administrativo, não se configura lesão ou ameaça a
direito, inviabilizando a ação de cobrança.
2. Excepcionalmente, a falta de requerimento prévio não impede a
ação se, citada, a seguradora se opõe ao pedido, evidenciando a
resistência. Sem citação e sem oposição, a ausência de prévio
requerimento administrativo afasta o interesse processual.
3. Recurso especial provido, restabelecendo a sentença que indeferiu
a petição inicial.

 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,

acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, dar provimento ao 14/04/2026  22/04/2026,
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
 
 

Brasília, .22 de abril de 2026

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. SEGURO DE VIDA
EM GRUPO. INTERESSE DE AGIR. REQUERIMENTO
ADMINISTRATIVO. NECESSIDADE. ACÓRDÃO EM DESARMONIA
COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. RECURSO ESPECIAL
PROVIDO.
1. O interesse de agir exige demonstração de necessidade e
adequação. Nas indenizações securitárias, o  do  impõe art. 771 CC/02
a comunicação do sinistro, que formaliza o pedido de indenização e
condiciona a própria exigibilidade da obrigação. Ausente o
requerimento administrativo, não se configura lesão ou ameaça a
direito, inviabilizando a ação de cobrança.
2. Excepcionalmente, a falta de requerimento prévio não impede a
ação se, citada, a seguradora se opõe ao pedido, evidenciando a
resistência. Sem citação e sem oposição, a ausência de prévio
requerimento administrativo afasta o interesse processual.
3. Recurso especial provido, restabelecendo a sentença que indeferiu
a petição inicial.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por METROPOLITAN LIFE
SEGUROS E PREVIDÊNCIA PRIVADA S.A. (METROPOLITAN LIFE) contra acórdão
do Tribunal de Justiça do Estado do Mato Grosso do Sul, assim ementado:
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APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO
COLETIVO - INDEFERIMENTO DA INICIAL DEVIDO A NÃO
JUNTADA DO COMPROVANTE DE REQUERIMENTO
ADMINISTRATIVO APÓS INTIMAÇÃO – DOCUMENTO NÃO
ESSENCIAL AO AJUIZAMENTO DA AÇÃO – EXCESSO DE
FORMALISMO – OFENSA AO PRINCÍPIO DA INAFASTABILIDADE
DA JURISDIÇÃO – SENTENÇA ANULADA – RECURSO
CONHECIDO E PROVIDO. O indeferimento da inicial sob o
argumento de que o demandante deixou de juntar o comprovante de
requerimento administrativo, trata-se de excesso de formalismo,
violando o exercício do direito de ação da parte autora e, por
conseguinte, de acesso à justiça, garantido pela Constituição da
República. A exigência do prévio requerimento administrativo, não é
essencial para o ajuizamento da ação de cobrança de seguro privado 
(e-STJ, fl. 96).

 
Nas razões do apelo nobre, interposto com fundamento nas alíneas  e  do a  c

inciso III do  da CF, METROPOLITAN LIFE alegou  violação dos arts. 485, IV art. 105  (1)
e VI, do CPC, por ausência de interesse processual diante da inexistência de prévio
requerimento administrativo e do descumprimento de ordem de emenda;  violação do (2)

 do  sustentando que o aviso de sinistro e a formalização do pedido àart. 771 CC/02,
seguradora são pressupostos para a própria constituição do direito à indenização; e (3)
dissídio jurisprudencial, ao apontar julgados paradigmas que exigem o requerimento
prévio para caracterizar interesse de agir em demandas securitárias (e-STJ, fls. 102-
122).

Não houve apresentação de contrarrazões.

O TJMS admitiu o recurso especial (e-STJ, fls. 184-199).

É o relatório.

VOTO

O inconformismo merece provimento.

 
e(1)  (2) Da violação dos arts. 485, IV e VI do CPC e 771, do CC/02

 
METROPOLITAN LIFE alegou violação dos referidos dispositivos por

entender que haveria ausência de interesse processual diante da inexistência de prévio
requerimento administrativo e do descumprimento de ordem de emenda à petição
inicial, também sustentou que o aviso de sinistro e a formalização do pedido à
seguradora são pressupostos para a própria constituição do direito à indenização.

Com razão.
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O Tribunal sul-mato-grossense, ao julgar o recurso de apelação, entendeu
ser desnecessário o prévio requerimento administrativo como condição para o
ajuizamento de ação de cobrança do seguro, senão vejamos:

 
A parte recorrente pretende a anulação da sentença de indeferimento
da inicial, a fim de que os autos retornem à origem e tenham regular
prosseguimento, por entender que instruiu a demanda com os
documentos necessários.
A pretensão merece prosperar, pois o caso não é de indeferimento da
inicial.
O artigo 320, do CPC, prevê que "a petição inicial será instruída com
os documentos indispensáveis à propositura da ação".
Já o artigo 321, do CPC , permite ao juiz indeferir a petição inicial caso
a parte autora não cumpra a determinação de emenda da inicial para a
juntada de documento indispensável à propositura da demanda.
Ocorre que exigência do prévio requerimento administrativo ou
sua resposta, não é essencial para o ajuizamento da ação de
cobrança de seguro coletivo.
[...]
Deste modo, considerando a desnecessidade de juntada do
comprovante de prévio requerimento administrativo, entendo que
não há como prosperar o entendimento do magistrada de
primeiro grau, devendo a sentença ser anulada para
prosseguimento da demanda (e-STJ, fls. 96-100, sem destaques no
original).

 
No entanto, a jurisprudência majoritária desta Corte de Justiça tem

compreensão exatamente oposta ao entendimento do acórdão recorrido.

Nesse sentido:

 
AÇÃO DE COBRANÇA DE INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. SEGURO
DE VIDA. INTERESSE PROCESSUAL. NÃO CONFIGURAÇÃO.
AUSÊNCIA DE PRÉVIA COMUNICAÇÃO DO SINISTRO À
SEGURADORA. INEXISTÊNCIA DE LESÃO OU AMEAÇA DE LESÃO
A DIREITO.
1. Ação de cobrança de indenização securitária ajuizada em

 da qual foi extraído o presente recurso especial01/12/2021,
interposto em  e concluso ao gabinete em 10/04/2022  09/02/2023.
2. O propósito recursal consiste em definir se, para a
configuração do interesse jurídico na propositura de ação de
cobrança de indenização securitária, é necessário prévio
requerimento administrativo.
3. O interesse de agir é condição da ação caracterizada pelo
binômio necessidade-adequação e decorre da necessidade de
obter, por meio do processo, a proteção de interesse substancial.
Pressupõe, então, a alegação de lesão desse interesse.
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4. O  do  exige que o segurado comunique o sinistro art. 771 CC/02
à seguradora, logo que o saiba, sob pena de perder o direito à
indenização. Embora a finalidade precípua dessa norma seja
evitar o agravamento das consequências geradas pelo sinistro, o
aviso de sinistro representa a formalização do pedido de
pagamento da indenização securitária. Antes disso, a seguradora
não está obrigada a pagar, simplesmente porque não tem ciência
do evento. Portanto, não realizada a comunicação acerca do
sinistro, não há lesão a direito ou interesse do segurado.
5. Excepcionalmente, a ausência de requerimento administrativo
prévio não obstará o prosseguimento do processo. Se já tiver se
operado a citação da seguradora, eventual oposição desta ao pedido
de indenização deixa clara a sua resistência frente à pretensão do
segurado, evidenciando a presença do interesse de agir. Porém, nem
sempre a resposta da seguradora implicará impugnação ao pedido de
pagamento. É possível por exemplo, que ela invoque a ausência de
prévia solicitação administrativa, hipótese em que caberá a extinção
do processo sem resolução do mérito, por ausência de interesse
processual.
6. Recurso especial não provido.
(  relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, TerceiraREsp n. 2.050.513/MT,
Turma, julgado em  DJe de   25/4/2023,  27/4/2023 – sem destaques no
original)
 
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. AUSÊNCIA DE INTERESSE
PROCESSUAL. SEGURO DE VIDA EM GRUPO. REQUERIMENTO
ADMINISTRATIVO. NECESSIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM
DESARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Nos termos da atual jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça, o interesse de agir é condição da ação caracterizada pelo
binômio necessidade-adequação e decorre da necessidade de
obter, por meio do processo, a proteção de interesse substancial.
Pressupõe, então, a alegação de lesão desse interesse (

 relatora Ministra Nancy Andrighi, TerceiraREsp n. 2.050.513/MT,
Turma, julgado em  DJe de . 25/4/2023,  27/4/2023)
2. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios
termos.
3 . Agravo interno não provido.
(AgInt no  de minha relatoria, Terceira Turma, REsp n. 2.089.420/MS,
julgado em  DJe de   8/4/2024,  11/4/2024 – sem destaque no original)
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AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO.
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. INEXISTÊNCIA. PLANO DE
SAÚDE. REAJUSTE POR MUDANÇA DE FAIXA ETÁRIA.
ILEGALIDADE.  AUSÊNCIA DE INTERESSE DE RESP 1.568.244/RJ.
AGIR. MULTA. INAPLICABILIDADE. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. NÃO
OCORRÊNCIA. HONORÁRIOS RECURSAIS. MAJORAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
[...]
2. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,
"o interesse de agir é condição da ação caracterizada pelo
binômio necessidade-adequação e decorre da necessidade de
obter, por meio do processo, a proteção de interesse substancial.
Pressupõe, então, a alegação de lesão desse interesse" (

 relatora Ministra Nancy Andrighi, TerceiraREsp n. 2.050.513/MT,
Turma, julgado em  DJe de . 25/4/2023,  27/4/2023)
[...]
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no  relator Ministro Marco Aurélio REsp n. 1.949.042/SP,
Bellizze, Terceira Turma, julgado em  DJe de   19/6/2023,  21/6/2023 –
sem destaque no original)

 
A jurisprudência desta Corte admite, excepcionalmente, a ausência de

requerimento administrativo prévio quando a seguradora for citada e se opor ao pedido
de indenização, contudo, no caso em concreto, a seguradora foi citada, mas se
manifestou  (e-STJ, fl. 64). unicamente em relação à competência

 
 (3) Do dissídio jurisprudencial

 
A solução da controvérsia pela via da alínea  do  III, da CF a  art. 105,

prejudica a análise do suposto dissídio jurisprudencial. Portanto, revela-se
desnecessário o exame da divergência jurisprudencial se o mérito da questão já foi
decidido sob o enfoque de violação de dispositivo de lei federal.

Assim, porque os fundamentos adotados pelo acórdão recorrido estão em
dissonância com o entendimento firmado nesta Corte, deve ser ele reformado.

Nessas condições,  ao recurso especial, para DOU PROVIMENTO
reconhecer a ausência de interesse processual da parte autora, restabelecendo a
sentença de primeiro grau.

Inaplicável ao caso a majoração dos honorários advocatícios.

É o voto.

Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra essa decisão, se
declarado manifestamente incabível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar
condenação nos termos do  § 2°, do CPC. art. 1.026,
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.153.302 / MS
Número Registro: 2024/0231777-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08077963320238120021 8077963320238120021 807796332023812002150000

Sessão Virtual de  a 14/04/2026  22/04/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. JANICE AGOSTINHO BARRETO ASCARI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : METROPOLITAN LIFE SEGUROS E PREVIDENCIA PRIVADA SA
ADVOGADO : JACÓ CARLOS SILVA COELHO - MS015155
RECORRIDO : LUIZ CARLOS DA SILVA
ADVOGADOS : ARISTOGNO ESPINDOLA DA CUNHA - MS015647B

PÂMELA ROCHA SOARES - MS025145

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - SEGURO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do14/04/2026  22/04/2026,

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e Ricardo

Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.
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Brasília, 22 de abril de 2026
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